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neereto n,o 1, de 24 de lulht de 1964 
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Imo XL :'-Jú mer0s 2.235 e 2.236 Macapá, 3a . e 4a.-feiras , 4 e 5 de maio de 1976 

ATOS UO PODER EXECJJTIVO 
, ;.:: , n." 019 de 28 dt> abri l de 1976 

Oecl<n:a caduco o Titulo ci!' Afo ramento n2 621/!i3-
PMM, emitido E' m favor d e índustda e Comércio de Miné­
rios S / A (ICOM~J. 

O Govern::tdor do Tf'rritórlo Federal do A mapá, usan­
do d as at ribuições que lhe são cr. nfE'r id as pelo artigo lfl. 
item li, do Decretv-l e\ n.0 41!. de G8 d e janeiro de 1960, e 
tendo e m vista o quo:! con~ta do P rocesso nº 425/ 75-SOf' , e 

Con~iGierando que a .~ mi!'s ào do Titulo de Afor ament o 
nº 621 / 33-f-'MM, em favor <le Indú stria e Comér cio de MI­
nér ios Sf _\ (! COMI), c~ rece de V!llidade por força do que 
d ispõe o artigo 2º do Decr et o-Lei número 5.812 de 13 de 
setembro de 1943, 

RESOLVE: 

Art. I 0 
- Declarar caduco o Titulo de A foramentn 

nº 621/ 53-PMM, emitido em favo r- de Indústria d Com é rcio 
de Minérios S / A (ICOMil. doado DOS trinta l30l dias do 
mi>s de maio do ano de 1952 através de Escritura Públk~ 
à P re lazia de Macapã, que se encontt'a r egistr ada no livro 
n.0 78, fl s . 8V, por lnobse!·vân'.:ifl :\9 1·ecom<!r.dcções prE'vis 
tas no parágrafo 22 do arti go 101 do Deareto-Lei n .O 9.7fl0 
de ll5 de sete mbro d e 1946 e artigo 102 do mesmo diploma 
legal, conjugado ambos. com o discir;>l inndo no ar tigo 112 
da lei ~upramenc!onada. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Macapá, 28 de ab ril 
d e 1976. 87º da República e 33.0 da Criação cio Território 
Flilàeral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Leandro Alves Paiva Fllho 
S ec. de Adm. e Finanças - Substliu to 

(P) nP 0339 de 05 de abril de 1!176 

O Governador do Território Feder al do Am a pá, usan ­
do das atribuições que lhe são conferidas p e lo artigo IB, 
item II, do Decre to-Lei n2 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n Q 325/ 76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. I º - Designar Raimundo Livramento F erre ira, 
Iotade na S ecretaria de Educação e Cultura , para substituir 
CQ '11 e membr a, Manoel Reis Nunes, lotado na Secretaria de 
Obras Públicas, ambos ocupantes do cargo de E s crevente 
Datilógr afo, nível 7, do Quadro de Funcionários do Governo 
de~te Territorio, na Comissão de Inquérito Administrativo 
i ngtituída atra v É's do Decrete (P ) n 2 0291, de 22 de março 
d e 1976, enearregada de apurar os fatos r elatados pelo S e­
nhor Diretor da Divlsiio àe A dministraçlo, no Procesao n.0 

144/ 75-.SAF. 

Art. 29 - Revogadas as disposições em contrário. 

Pe.léclo do S etentrlão. em Maeapá, 05 d e abril 
de 1976, 87º da Repi;blicae 339 da CriaQ<io do Território 
Federal do Amapá . 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(PJ n.o 0346 de 06 de abril de 1976 

O G overnador do Terr itório Feder al do Amapá, \lsan­
do das atribuições que Ih~ eão con ferid a& pelo srtlgg 18. 

item IJ, do Decr et(l- T.E'i n ° 411. d e OR rJp janel!·o de 1969. e 
tendo em vi sta o qu<' con:;ta oo Processo n ° 293/ 76-GAB, 

HESOLVE: 

Art. 1.') - Por a disposiçã v d a Companhia de Águas 
e s,: g( ta do P.mapú (C.\ESA l, até ultericr deliberação a 
pa rtir de I º de m;:,rço do cor rl'n te ano, o servidor Clodóvis 
Batl~ta l'~ery. ocu p~ntE' d o cargo de Escr evente Daiilógrafo 
nível '1 , du Quadro de Funcic r.?. r ivf' do Governo deste 
Território, lota do na SPcr etaria d e Obras Públicas. sem 
ônus pa ra a Admin is tração d('l Governo dt5tn Unidade. 

Art 2.0 - Revo~adas as dispMicões em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Mncapá. 05 de abri l 
de 1976. 87.0 d a República e 33-0 da Cria<:ão do Terr itóri o 
Federal do Amapá. 

1\rthur Azev~:do H e nning 
G overnador 

l P) n .0 03<17 de {l6 de abr il de lfl76 

O Governador d o Território Federal do Amapá. usan­
do das atribuições que lhe são con fe ridas pe lo artigo 18, 
item II, do Decre t o-Lei nº >\li, de 08 de janeiro de 1969, 

Art. 1º - Designar o Dr. José Arlmathéia Vernet 
Cavalcan ti, ocupante .-:lo cargo isolado de r rovimento em 
comissão, símbolo 2-C, ele Consultor Jurldico, do Quadro 
de J<' unclonár!os do Governo deste Território, par a viajar 
da sede de suaR atribuições - Macapá - até Belém e 
Brasíiia, no trato de a ssuntos do in te r~sse dél Administr ação 
amapaense, n o periodo de 06 a 16 de abril do corrente ano. 

Art. 2. 0 
- Rev ogada s as disposiçõei e m contrá rio. 

Palácio do SetE'ntrião, em Macapá, 06 de abr il 
de 1976, 672 da Repúbli ca e 33º da Criação do TerritórlG 
Fí'deral do Amapá. 

Arthur Azevedo H enning 
Gover nador 

( P l n 9 0348 de 06 de abril de 1976 

O Governador do Território Feder al do Amapá , 
usando d as atribuições qu-e lhe sào conferidas pelo art fgo 
18, Item II, do Decr eto-Lei nº 411, rle 08 d e janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designa r nos termos dos artigos 72 e 73, da L ei 
nº 17ll, d~ 28 de outubro de 1952, o Dr. Ant< nlo Cabral d e 
Castr o, Advogad o da Consu ltoria Ju r ldica do C overno desta 
Un idade, para exercer acumulativamente, em substituição, 
e cargo em comissão, s imbolo 2-C, de Com nlto r J urldico, 
do Quadro de Fuflcionários do Governo de~te Território , 
dura nte o impedimento do respect ivo titular, compreend ido 
no p eríodo de 06 a 16 de a bril do corrente ano. 

Art. ~o - Revogadas as disposições ern G:ontrá rlo. 

Paléclc do Setentrião. em Macapá , 06 de abril de 
1976. 371: da República e 33º da Cr iaqão do Território F~:~de· 
r al do Amapá. 

Arth · r Azevedo H enrvlng 
G overnador 
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As Repartições Públicas I 
Ter ritoriais deverão r emet er o 
expediente des~inado à publi­
caçiio neste DJARIO OFICIAL 
diariamente até as H:l:OO horas. 

As Repartições Públicas 
cir gir-Sl'-ão às assinaturas 
anuais renl)vadas até 23 de 

IMPRENSA OFJCIAL [evet·eiro ne cada ano e às 
~~ iniciadàs, em qualquer época 

DIRETOR r.elos órgão3 competentes. 
As reclamações pertinen­

tes à ma tê ria retribuída nos 
casos de e rros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
~:::scrita, a Seção de Redação, 
rias· 9 às 12:uu horas . e das I 
15:00 às 17:00 horas, no máxi-

1 

mo até 72 horas após a sa ída i 
dos órgãos oficiais. 1 

lTaníldo Trindade Pontes. A Hm de possibilitar a 
~~ remessa de valores acompa-

DIARIO OFICIAL nhados de esclarecimentos 
lmprcsso nas Oficinas da IIT'prensa Oficial qua nto a sua aplicação, soli-

MACAPA - T. F . AMAPA citamos usem os inte ressadq,s 
-<.:?"'~ prc:'.!erenciaunente cheque ou 

A S S I N A T U R A S i vale posta.l. 

Os c.rigmais deverão ser I 
dat ilografados e autent icados, 
ressalvada s, por quem de di-

A nual 
Semestr al. . 
Trimestra l . 
Número avul so 

Cr$ 50,00 1 Os suplementos às- edi-
~ ÇÕ\ ·S dos órgãos oficiais só 

<< 
25•00 .

1
• se fornecerão aos assiuantus 

<< 12,50 
1 

que_ as solicitarem !l(j a to da . 
<< 1,00 ; assmatura. 

r eito rasu ras e emendas. I ~ 1 o funcionário público re-«BRAstuA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-
' dera!, terá um desr.:onto de . Excetua das_ as para o ex- 1 

ten or, ctne serao s e m p r e 
anuais as assina turas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, pol' seis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da l lúo/
0

. Para fazer jus a este 
COOPER PRESS, no «Brasília Imperia l Hotel •> . . 

- ·- - ------- ----·-· i desconto, deverá pro\'ar esta 
Para facilitar aos assinao- A ~im de evitar soluç:üo conrliçüo no ato da assinatura. 

tes a verificaçüo do prazo de de continuidade no recebi- O custo de cada exemplar 
validade de suas assinaturas, mcnto dos jornais. <levem atrasado dos óeglios oiieiaís 
na parte superior do endere- os assinantes proYidenciar 11. será, na venda avul1;o acres­
ço vão impressos os números I respectiva renovação com I cida de Cr$ J,UO se do mesmo 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trint a auo. c de Cr$ 2.00 por ano 

As assinaturas vencida s 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que Hndará. {30) dirts. d0corrido. 

------ --------------------
(P) n2 0350 de 06 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são con feridas pelo artigo 18, , 
item II, do Decr eto· Lei nº 411. de 08 de jnnelro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 349/76-G A.B, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar Leopold!no Freitas dd Trindade, 
Servente, nfvel 5, lotado na Secr etaria de Educação e Cul­
tura, para substituir. como membro, Rajmundo de Almeida 
Mira, Escrevente Datilógrafo, nlvel 7, lotad o_ na Secretar ia 
de Administração 11 Finanças, ambos pertencentes ao Qua­
dro c:ie Funcionários do Governo deste Território, na Co­
missão de· Inquérito Administrativo instituída através do 
Decreto (P) n.0 0291 , de 22 de março de 1976, encarregada 
de apurar os fatos rela tados pelo Senh01· Diretor da Divi­
são de Administração, no Proc e~lil6 n.0 144/75-SAF. 

Art. 2.0 - Revog!'das as dispGlsições em contrário. 

Palâcio do Setentrião, em Macapá, 06 de abril de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Cr iação d o Territór io Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henn ing 
Governa der 

(P) n 2 0425 de 30 de abril de 1976 

O Governador elo Territór io Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que ~he ~<ão ~onfertdas pelo artigo 18, 
item li, do Decre to-Lei n.0 411, de 08 de ja neiro de 1969, 

RESOLVE: 

Aposentar, de acordo com o artigo 176, item III, 
combinado aom o artigo 178, item III, da Lei n 2 17 11 , de 
28 de outubro de 1952, Eulálio Soares Nery, matricula nº 
1.687.680, no caPgo de Chefe de Disciplina, EC-203. 12 , do 
Quadro de Pessoal ·- Parte l'ermanente - de ste Território 
!Processo n.0 1956/74-SAF). 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de abril de 
1976, 872 da República e 330 da Criação do Território Fede­
ra l do Amapá. 

Ar thur Azeved G Henning 
Governador 

(P) n.0 0433 de 30 de abril de l 976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das a tribuições que lhe são conferidas pel0 artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Aposentar , de acordo com os a rt!g'os 101 item I e 102, 
item I, a lfnea ~a », da Emenda l':onti\ucloaal n.0 1/69, de 17 

de outu~1 r0 de 1969, combinado com o artigo 176, item III, 
da J;.,e i n.0 1711, de 21l de outubro de 1 95~, Antônio dos 
Santos, matrícula número 2.(179.598, atualmente ero Dlspo­
nibi lidad,e, no cargo de Mestre, A- 1801. Jil-A, d o Quadr o de 
Pessoal - Pa rte Per manente -:- deste Territ ório (Processo 
n.0 0564/76-SAF). 

Palácio do Setent.rião, em Macapá, 30 de abril de 
1976, 87.c: d a República e 3:l.o da Criação do Território Fe­
rler al do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Gcve•nador 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 
Edita 1 de Praça, oom Prazo de 20 dias 

O D outor J uiz do Trabalho, Presiden te da 
Junta de Conciliação e J ulgamento d e Macapá . 

Faz saber a t odos q u an tos o presen te Edital 
v irem ou dele n otíci a t iverem que , no dia 20 de 
maio d e 1976, às 12:30 horas, na sede desta J unta, 
à Av.' Duque de Caxias, s;n. s~rão levados a pú­
blico pregão de venda e arr ematação. a quem of e- · 
recer o maior . lan ce s; avalJ€ção os ben s penhNa­
dos na e xecução mo vida p or Maria J osé d a · Sjjva 
Mo n teino, cont r a L uiz G on za ga de Me lo -Alfaiatar ia 
Santa Ter;ezi:nha, b fns esses en·contr ados à A v. Fe" 
licia n o Coelh o s/n. atrás da Big- Car. e que são os 
seguintes: Um (1) f ogão a gás, marca Brasi l, cor 
branca , quatro bocas, em pe'l"feito estado, o cfual 

, foi anliaqo em Cr$ 300,00 (tr ezentos cuuzeiros). 

U ma (1) m áquina d e costu rar, m arca S u.pe r 
V igor , nº. :i3 4164 , em perfeito estado, a qual foi 
a valiada em Cr$ 600,00 (seíssentos c r uzei ros). 

Q u em p r etende r arrem at ar ditos b ens deverá 
compa recer no dia, hor a e local acima menciona­
dos , f icando ci ente de que dever á gar anti r o la nce 
com o sin al c€Jrrespon dent e a 20% (vinte poli ce1~to) 
de seu \"alor. E, para q u e cheg u e ao conhecimento 
d os inte r essad os, é passado o p r esente Edi ta l, q u e 
será p ublicado no «Diário d a Justiça>> e a :i\ixad o no 
lugar de costume, na sede desta Junta. Macap á, 23 
de abril de 1976. E u, A. Pontes Aux. Judiciário­
T R'D 8ª A J 022:4 datilografei. E eu , Euton Ramos 
Diretor de Secnetarioa, s u bs'crevo. 

Dra. Ira cilda Câmara CoHêa 
Juíza do Trabalho 

Preside n te da J CJ-M a capá 
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SeTviço Público Fede1·cll 

PROCESSO Nº 053:!9/75 

CO::-.lVÊNIO N.o 177 /75-SUDAM 

Convênit- que, entre si . celebr am o Mi ni~tLi iU 
da A<:;ricultura, a Superintendência do Desen­
volvimer;t.) d;; Amazônia, o Governo do Terri· 
t ório Ferhmll do .ll.mapâ e a Associação de Cré­
dilo e Assistênci>t Rura l do Terdt0rio Federal 
do Amapá, para a execução <.lo P r ograma que 
visa a implar,taçtio da Cornissão de Planejamen­
to Agrícola. 

Aos deznos, te ( I 'i) dias do mês de dezembro do ano 
üt• mil novecentos e s~:•tenta e cinco, o MinistÉ'rio da Agri­
Ct.tl tura, doravante denominado simplesmente Ministé rio, 
neste ato representado pelo seu Secretii rio Geral. Dr. Pa • I<' 
A fon~o Romê.nJ. a ~up~ rintendênci a do Desenvolvirm•r. l(l 
d::t Amozônia, autaL"quill federal, doravante clenominada sim­
plesmenl" SUD.d\I, neste ato n·prcscnr lida pelo seu Supe­
ri"ltendentr>, !Jr. Hug<J .le A!mr:i.:Ja, n os termos do art. 13, 
item Vl do Decrelo rr" 6C.!,7H de 16 01.67. C -Jtn a llOV3 re­
:1Ç'i0 dlda peltl srt 1 ' do !)"ere t o r." 62.235. d~ 07.02.6g, 
em comoin:,ção com o art 6.". item V!l! , do Decreto n" 
i3.G30. de 1 3.02.7~ . o Gr verno do Te1 r it óri o Fed<>ral d o 
Amap<' . r!o.-avante denomin ndo s implesmr n te Território, 
neste ?to repre~entado pela SecrEtaria de Economia, Agri­
cultura e Colomzação, dvrav11ntE' denominada sim plesmente 
Secre! arJ;;, na pessoa de s<'u titular, Dr . .túJio Armando 
Hor na Cantt' lli e pela Assessú r ia de Planeja mento c 
Coordennc;ão Geral. -::I CJ 'lVRnte den' minada simples-
mente AssesQ•)r ia. rp.prese r.taja pelo seu titula r Dr. 
\Val t er Silva Pacheco e a AswciaQ&o de Crédito e As­
sistência Rmal do TE>rritório Federal d o Am apá. ~:epre>en­
lnda p elo seu titular, Dr. J org Zimmer ma nn doravante d e­
nomin::~ da simplesmente A<Ci\R-.'\mapá, r esolveram celebra t· 
o pres<'nte Convên io, mediant e as cláusulas e condições 
S\'guintes: 

Cláu sula Primeira: - O presPnte C•mvênio tem por 
ob.ietivo a impla ntação da Comissão de Planejamento Agrí­
cola-CEPA-AP. articulada à nível regional à SUDAM, atra·· 
vés da Unidade Regional de Supervisão Norte - URS/ N, e 
a nível n aciona l à Subsecretaria de Planejamento e Orça­
m e nto-SU 2LAN óo Ministério, confurme a!l especific:açõe !; 
rio Projeto de Implantação e Funcionamento do Sistem a 
Nacional de Planejament.o Agrkola. o 4ua l se constitui par­
te mteg1·an t.e de,te instrumento independentemenle de 
t ranscrição. 

Subcláusula Primeira: - O Território. atraVés da Se­
aetaria, será o ór gão f'xecutc>r Cilo programR objeto do pre­
sente Convênio, pelo que ficA autorizada a receber e mo­
vimf'n tar os r~curso s on comprometidos, podendo delegar 
essas atrihuições ao Coordenador Geral da CEPA-AP. 

Subcláusuta Segunda: - Objetivando a execução do 
programa objeto deste Convênio, o titular da Secretaria 
dPsignar á o C0ord enad or Geral da C:::EPA-AP e seu subs­
tituto, dentre os nomes d0s técnicos que venham a sel' 
submetidos e aprovados pelo Minis tério através da SUPLAr­
e pela SUDAM através do seu Departamento d e Setore~ 
Produtiv os, com a anuência das demais part es convenenteB. 

Subcláusu la Terceira: A CEPA- AP funcionará inte­
grada !lO Sis tem::~ N<Jcional de Pl<mejamento Agrícola, te ndn 
como órgão cen tral a Subsecretc. ria d e Planejamento e 
Orçamento - SUPLAN do Ministér io. 

Subclá usula Quarta: - A SUDAM at1·avés da URS/N 
será o órgão coordenador a nível region al do programa 
objeto do presente Convênio. 

Subalá usula Quinta: - A Assessoria será o ór gão de 
ooord Pnação a nível do T erritório. 

Cláusula Segunda: - Obrigaçõe~ das Partes: a) Do 
Ministé rio: li colocar a disposição da CEPA-AP. em cará­
t er permanente e sob r egime de t~mpo il'ltegral, e sem 
<">nus pa r a o mesmo nn forma da legislação vigente, pes­
soal té..:nico e administrativo pertencente ao seu q uadro, 
necessário à real ização do programa a ser de~envolvido 
pe lo CEPA- AP; 2) contri b uir com recursos financeiros vi 
sando a execuç~o do programa obj eto de~te Convêni0; 3) 
promover treina mento de pessoal; 4) estabelecer articulação 
sis t emática, através da SUPLAN, cem a SUDAM, objeti­
vando a compatibilização de seus programas segundo a 
fllosofill e diretrizes traçad as pe lo Decreto 71.353 de 09.11.72; 
b) Da S UDA M: 1) definir, conjunt a mente com o Minist ério 
as funQôes prioritár ia!: que a CEP A-AP desempe nhará; 2) 
co®r den ar e prestar assistência técnica na formul-ação d o 
Programa Anual de Trabalhe da CEPA-A P. bem como 

:1rompanhar suã execuç3o; 3) promover treinamento de 
pessoal; 4) ccwtribuir com recursos financeiros, visando a 
execuçáo do Programa objeto, deste Convênio; 5) manter o 
'.-iinistél'io informado, atnJVés de relatórios seme&trais e 
pe lo menos, em umR reunião a nual , do andamento dos tra~ 
I alhos previ~to~ ne<te Convênio, que deverão ser ana liza­
c; os e d ebatidos nesta rer:mião; 6) com)Otatibilizar, a n íve l 
regional, o d ia?nóstico da agricultura do Terri tório e e labo­
r <"r <1DUalmente. um r elal. 'lri o contendo as opções sobre os 
oi. Je tivos a instrumentos :e p rogramação agr opecttária que, 
a c urto e longo prazo, resu ltariam neces8ár ios ao desen ­
volvirnenbo agropecuário reglcnal; 7) estabelecer com o 
Território, através da Secretaria, obje ti\'os e instrumentos 
da política agropecuár ia definidos conjunbamente com o 
Ministé rio para a Hegião. c) Da Secre taria : 1) executa r o 
progrnrna objeto deste Oo nvênio, d e acordo com o que 
di~põem ns Subcl~ u.sulas Prime ira e Segunda da Cláu~ula 
Primei ra d2gtl' inst r umento: 2) àt>r-i g1.ar para com por a 
r-wirP d.i ~!':t'.\- \P, em c<n·~ter per manente e sob reg ime 
de ter,lpo mte.~r<JI, e ;: em ôn u~ par ·; mesma . o pe~scal téc­
ntco e r-1 ni.1i~t•·1tiv 1 nP~es~.h·io à rP::Jliz~;: ão ào probrz·ma 
ob.iPtr tio prp~entr- Com É'niv; JJ de~ignar a r·q uipe t f>cnica 
bA~i cél in'..:h l rl1 CEPA -A P . submctt>n rl0 a <:pr ovnc:ão dos 
nornes ;\ rlr>mai~ part<>s c0nven~ntes; 4' c•1r~cilra 1· s rtl> pro­
gram3~ !l •.(i np~cuf I Í(;C élOS objf tiliOS e ir.!'tflJffi(•J1tO' da po­
li ( it'él a .~ r·npecui;rln nnciona; parn o Território: 5 r prov er 
;, C !•: P :\-A P rle in <tala1:ões adequadas P de móvei~ . uten­
'ilios e E'I"J'tipant!'ntos n Pces ~nl'ios ao seu funcion:.n-cnto, 
dl Da f'. s sesfr!·h : I ) cn lt cnr a disposição da CE.PA-AP, 
passoal téc~cn , em caráter pt>rmanente :.ob r e­
gime de tempo in tPgral t ~em ônus para a mesm~ ; 2 , a r­
ti culnr-s E: com os demais p<t r tes convenenles, J::a ra elilbor a·· 
ção e acNnpa nhHmPnto do Progra ma Anual de Trabalho 
da CEPA-AP. e) Da .-'\CAR-Amapá: 11 colocar à di~pcsição 
da CE PA-AP, f'm cará ter permanE:n t e sob r egim E-' c'! .- tPmpo 
integra l. e SE'm ônus para a mesma . pessoal técnico e ad­
m inistr?. Uvo de SE'US q uadros para a realizuçiio d(• m·oi;r a­
m a de responsa bilidnde da CEPA· A P: 2) prestar a sses~ora­
mento técnico-ôdmio;strativc fi CEPA·AP. mediante coPtra­
tac:ão de se rviços com rec urso~ comprometiflos neste C on­
vênio; 3, con ciliar se us programas agropecuários aos objeti­
vos e instrumentos da política agropecuá ria regional pé!ra 
o Território. .. 

Subcláusula Única: - As obl'igações com etid::s à 
SUD A M por força dos s ub-itens I, 2, 3, 5 e 6 da alínea B 
desta Cláusula serão executadas atrm·é-s da Unidade Regio­
n a l de Supervisão - URS/N. 

Cláusula TercelJ a - Pt·ograma de Trabalho: - Em 
conformidade com as dil·f'tr izcs e~tabel ecidas no Proj eto de 
Implantação e Funcionamento do Sistema Nacional de P la­
nejamento Agr íco la, a CEP A-A P elaborar á, num prazo ele 
trinta dia~ . contados a partir da data de início da v igência 
deste Convênio, o P rograma de Traba lho pnrn funcionamen· 
to da <::EPA-AP, e m anuênci a com as demais partes con­
venentes . 

Subclil usula Úntcn: - Pa ra a Plaborac:ão do Progra­
m a de Tta!.:la!ho acima r eferido, a equipe da CEPA-AP , sob 
a or ientação e coordenação técnica da SUDAM, at r avés da 
Unidade Regional de Supervisão - URS/ N, r ea liza r á um 
inventário e ava liação dos esLud0s e projetos já elaborados 
par a o setor ag ropecuário do Território. 

Cláusula Quart<:~ - Valor/ Fontes dos Recursos: - O 
valor do presente Convênio é de Cr$ 800.000,00 (oitoceotos 
mll cruzei ros) correndo essa despesa por conta dos seguin-

' tes convenentes: a) Do Mini8tério: A àe~pesa do Ministé r io 
com a execução do p resente Convênio, exercício d e 1976, 
no montantP. de Cr$ 350.000,00 (t rezentos e cinquenta roil 
cruzeiros) correrá á conta do r ecursos e m Elocargos Gerais 
da União f)ara o ano de 1976, atividade 2802.04090412.510-
Organização e Cont role da Programação SP.torial, supervi­
s ionados pe~a Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República - SIDPLAN/ RP . b) Da SUDAM: A despeFa 
da SUDAM com a execução do programa objeto mo pre· 
sente Convên io, no montantE' de Cr$ 150.000,!l() (cento e 
oinquenta mil oruzeiros) con·erá à conta de cotação a ser 
co·1si>gnada no Or çamento Geral da União - Ex ercício de 
1976. c) Do Território: A de ~pesa do Território par i! a exe­
eução do presente Convên io. estim ada Pm Cr $ 30o.oro.oo 
(trezentos mil cruzeiros) correrá à conta d e recurso~ orça­
mentár ios atribu!dos à Secretaria, cor respondent PB aos itens 
de despesas realizada~ no a tendimento do d isposto na Cláu­
sula Segunda. 

Clá usula Q uinta - Liberação e Apllcação dos Re­
cur~oB: O ~ r ecursos do Mlnist É'rio RPrão reuzssado~ pela 
IG F à Secreta ria, através da Diretoria Estadu~ I do Minis­
tério da Agricultura - DEMA A F' e sua aplicação será 
efetivada•de acordo Cv .n o Plano de Trabalho c Cronogra­
ma d e Libensção e Ap:.oação d e Recursos, elaborados 
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pela CEPA -AP e aprov ados pelo Ministério, através da 
SUPLAN, passando a fazer parte Integra nte dente instru­
mento, independentemente de transcrição . 

Subcláusula Primeira: - A liberação e aplicação dos 
r eou rsos comprometidos pela SUDAM ne~te mstrum~nto, 
far-se-ão de acordo com o Plario de 1'reba lho e o Cr ono­
grama da Liberaçi'lo e Aplicação de Recursos que elaborados 
pela CEP A-AP e apresentados pela Secretaria , foTem 
prévia u expres samente aprovados pela SUDAM consti­
tuindo. após tal ap rovação, parte integrante deste instru­
rnent.o independentemente da tr<'lnscrição. 

Subcláusula Segunda: - Os recur sos da Secretaria 
serão aplicados dtret?.mente pela me~ma, de acordo com o 
Plano de Trabalho e o Cronogrsm a de Lib~raçào e Apli­
cação de Recursos apre~entados pela CEPA-AP e aprovados 
pela S ecretaria . 

Clausula Sexta: - Depósito dos Recursos: Os re­
curs os que por força deste Convênio, v ie r a Secretaria a 
receber d o Ministério e d a SUDAM, serão, enqua nto não 
forem aplicados aos fins a que se destin :o~m, i e positados em 
Agêl!lcta do ~anco do Brasil S.A., ou em Agéncla do 
Banco da Amazônia S.A., em contas especiais a serem 
movlmentad .. s pela Secretaria, obriga ndo-se esta a enviar 
à SUDAM e ao Minist ério, extrato dessas cootas e fazer 
conatar cluamente nos diver~os documentos de suas preF ­
tações de contas, o nome do sa cado, o número, o valor e a 
data da emisslio do ch eque com que for ~aga a obrigação. 

r, Cláusula Sétima : -'Prestação de Contas: A Secretari a 
apresentará à DEMA-AP, d e m o n s t r a ti v o s 
fi nancei ros d a s a p I i c a 9 õ e s, CJ u e . deve­
rão obedecer r igorosamente aos tetos fixados no Plano de 
Apltaaqão consubsta~ciados no Plano de Trabalho, aludido 
nn Cláusula Terce ira, na forma e prazos estipulados na ins­
trução lGF/MA 02, de Hi de fevereiro de 1974. 

Subcláusula Primeira - A Secre taria prestar á C'On- • 
tas à SUDAM, em documentação em 2 (duas) vias, · dos 
recursos dela recebidvs por força deste Conv ênio, devendo 
a última prestação de contss Re r entregue à SUDA M até 
60 (sessenta) dias após expirar o pl'azo de vigência deste 
instrl.lmento. 

Subcláusula Segunda: - A SUDAM some11te apro­
varé as correspondentes prestações de conta s, após emissão 
do laudo t écnico pela unidade administrativa encarregada 
da fiscalização, que ateste a efetiva rea llzaqlio dos serviços 
de que trata este Convênio. 

Subcláusula Ter~:elra: - Para efeito de prestação de 
centas referida neste ClAusula, só serão tidas eomo valiclas 
as despesas ou serviços realfz11dos dentro do pra7.o de vl-
gênr.!la deste Convênio. " ·. 

Cláusula Oitava: Relutórlos: A CEPA-AP fica obrigada 
a apresenta-r às partes convenentes, re latórles trimestrais 
clrcur:Jstanciados em 3 (trêsl vias, sobre as atividades de­
correntes da ex ecução do Programa o&jeto des te :::onvênio, 
relaclonande-as com os recursos dispendidos. 

Cláusula Nona - Vinculação do P essoal: O pessoal 
que o Território a qualquer titulo utilizar na execu~ão do 
programa objeto de sta Convênio, ser-lhe-á dir-etamente vin­
culado e •ubordinado e não terá com os demais convenen­
tes relação jlrrídica de qualquer natureza, exceto o que for 
posto à sua di5poslç§o para os fins deste Convênio, que 
man•erá sua V'in~ulação. com o ór gão de origem. .. 

Cláusula Dóolma - Bens do Convênio: O material 
permanente e o• equl~amentos entregues pelas partes, as­
si m como os adquiridos com recurso s dos convenentes 
.con.tlnuarão propriedade dos mesmos, ao ser rescindido o 
Convén!o. 

Subclàusula Primeira: O material permanente e os 
equlpament~s que vierem a ser adquiridos · oom recursos 
do M!nlslérle deverãe obedecer a Portaria GM 04 da 17.01.75, 
publicada no Diário Oficial da União de 14.0~ . 7!5. 

. Subcláusula Segunda: Os equipamentos e /ou material 
permanente adquiridos com recursos da SUDAllll, serão de 
proprfeciades desta, na forma do artigo 511 e sel! parágrafo 
ú aiao do Deareto-Lel n.0 756, de 11.08.!19 , devendo Instruir a 
cerre&pondente prestação de ce>ntu, rela91io detalhada dos · 
referidos bens. 

Cláusula Décima PrlmE>ira - Fiscalização: Obriga-se IR 

Searetarla a forneaer e facilitar todos os elementos necesdriu 
para que a SUDAM, através de suas unidades competentes 
e, partteularmente, do seu Departamel'lte de Setores ProduU­
v•u, pus& efetuar ff1calização estatuída no artigo 83 do 
l}e~reto n.0 61l.07t, de 1G.Ol .6'1 , com a nova redaçãe dada 
pelo Ar\. 12 elo Decrete n.0 82.2ll5, Ele 07.02.68. 

C: láusula Décima Segunda Modificação/Rescisão: 
Este Convênio poderá mediantf assentimento dos conve ­
nentes ser modificado, atril vé~ rle t ermo aditivo, ou res­
cindlno de pleno direito, po r inad implemento de quaisquer 
de St!'lS cláusulas ou condi~ õe5, ou pel!l superveniênt:ia de 
norma legHI que o torne m :! tf' dal ou formalmente imprati­
cável. 

Subcláusula Única: - No caGo de rescisão fica o 
Território obrigado a comprova r no prazo de 60 (sessenta ) 
dias a devida aplica ção de todos os r ecursos que até aque­
la data houver recebido d a SUDAM e do Ministério por 
força deste Convênio. 

Clausu la Décima Terceira - Futura Alocsção dos 
Recurso&: As partes convenentes comp romeLem -se a, 
dentro de suas possibilidades promover mPios no sentido 
de alocar, nos seus Orçamentos para os exercícios ·íinan­
ceiros futuros, recur sos objetivanrl n a continuidade rio 
programa contemplado por este Convênio. 

CLáusu la Décima Quarto - Vigência/ Prorrogzção: O 
presente convênio será submetido à aprovaç,:ii"o rio Con­
~elho Deliber&tivo da Sl~'DAM e em seguida publicado nos 
Diários Oficia is da União e do Território, a part i; d e 
quando vigor ará até o dla 3 1 de março de 1977, podendo 
ser prorrogado, através àe Termo Aditivo, desde que as 
partes estejam acordes. 

Cláusula Décima Quinta -- Foro: - F ica e leito o 
Foro da Cidade de Brasília, cr)m exclusão de qualquer 
outro, p ara dirimir d úvidas ori'-lndas da rxecuçí':o do 
prese nte pacto. 

E assim, justas e contratad as as par tes que assinam 
o presente Convênio, em 5 (cinco) via s de igual teor e 
valia, para um só efei to legal, na presença das t estemu­
nhas abaixo assinadas. 

Belém, 17 de deze mbro de 1975 

Dr. Paulo /l.fon!Oo Rcmano 
Min istér io 

Dr. Hugo de Almeida 
SUDAM 

Dr. Jú!to Ar mando Horna Cantelli 
Secretário 

Dr. Walter Silva Pacheco 
Assessoria 

Dr. Jorg Zimmermann 
ACAR-Amapá 

Teatetemu nha &: 

Janett> Farias Casset 
Gi lda da Stlva Reis 

Comissão P ermanente de Licitações 

A V!SO DE EDITAL 

Prestação de Serviços Técnicos 

A Comissão Permanente de Licitação do Go­
verno do Território Federal do Amapá, faz público 
às firmas interessadas ~ previamente inscritas no 
Serviço de Cadas lro da Divisãu de Administração 
que acha-s~ a bería a licitação de Tomada de P re­
ços n.0 20/76-CPL, para pre stação de serviços téc­
nicos, a nível de assesso.ramento e treinamento de 
servidores do Governo amapaense. 

A licitação será realizada no dia 13/ 05/76, às 
09:00 horas, na Divisão de Administração, sita à 
rua Cândido Mendes, 921, (em Macapá, Território 
Federal do Amapá). 

Demais esclarecimentos poderão ser prestad0s 
no endereço supra mencionado, ou na Representa­
ção do Governo, em Belém, à Av. Presidente Var­
gas, 158, sala 1.103, 11º andar. 

Macapá, 29 de abril de 1976 

Luiz Gonzaga Pereira de Souza 
Presidente da Comissão 
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-----------------· ~v .. .,~ , .~ • ------------------
MADESA - Indústrias Madeireiras de 

Sa~tana S.A. 
CGC:. 05.975.826/ 0001-92 

AssemblÉia Geral Ordinária 

CONVOCAÇA.O 

Pel o presente Edital ficam convidados os 
senhores acion;st.As da MADESA Indústrias 
Mad eireiras de Santana S.A., a ser reunirem na 
sed<> c;nr ia l na Ilha de Santana , município de 
Mac::~pá, n r>~ t e T0 rri.tório, às 10 (dez) horas do ciia 
::W d e abril <?.lo corrente ano, para, em Assem b léia 
Geral Ordinária deliberarem sobre o seguinte: 

n) Relatóno da Diretor ja, Balnnço Gerai ". 
Demonstraç~o da Conta de Lucro~ e P e rdas r P.­
la tivo ao exercício dt> l8~ 5, b ~:- m como respectivo 
Parecer do Ccmelho Fi~cal. 

b) Eleição da Direto ria c do Con s!? lho Frsca l 
e f ix&ção dos r ~s pecii vos honorários. 

Jlha dE> S ~mtana, AP. 2! (.e março dE> 1976. 

K.T. Anderse n 
Diretor-Presidente 

Central Acucareira do Amapá S.A. 
(C.G.C. 05.969.613) -

Assembléia geral ordinária 

Primeira convocação 

F icam os Srs. Acionist::~s da «Central Açuca­
reira do Amapá S.A." oonvidados a se reunirem, 
E:>m assem bléía g eral ordiná ria, no dis 2q de mai o 
de l97ô, às quinze horas, na ~ede social , na Ave 
nida Iracema Carvão Nums n.0 1 !J6, nesta cidade, 

.a fim de deliberarem sobre a seguinte ordim do 
dia: 

a) L~::itura , discussão e votação rio Bala nço Ge­
ral, Re latório da Diretoria e Parecer do Conselho 
F isca l referentes ao exe rcício social fin do em 3 1 de 
agosto de 1975; • 

b) Eleição dos membros d& Diretoria e do 
Conselho Fiscal e d eliberação sobre a respectiva 
rem uneração; 

é) Assuntos ge rais. 

Macapá, 22 de abril d e 1976 

Hermelitno H<:rbster Gusmão 
Diretor 

Conselho Territorial do Amapá 
EDITAL DEl CONVOCAÇAO 

O Ex:celentíssimo Senhor Governad or do Ter­
ritório B'ederal do Amapá, de acordo com o Art. 
26 do Der re to-Lei nº 411 /6 9 e Art. 1 !l do Reª i­
men to do Conse lho TerritoFial do Amapá, convoca 
os Senhores Con selheiros para a Sexta (6ª) Reuni­
ão Extraordinária a ser uealizada no dia 10 de 
m aio do uno em curso, com início previsto pa ra 
às OC):OO horas, na própria Secretaria Administrati­
va do Conselho, com a fina lidade de: 

. I - Apr eciar os Processos n.0 s: 395 e 396/76-
SOP, que versam sobre a tra n sformação da 
SUSNA VA em Com panhia de Economia Mista; 

11 - Apreciar a Prestação de Contas do GTFA, 
re ferente ao exercício de 1975; e 

ITI - O que mais h ouver. 

l\llacapá-Ap., 29 de abril d e 1976 

CMT. A rthur AzevP.do Henning 
Gov e1 n ado r do TF A 

Secretaria ele Obras Públicas 
T ERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 0 28/ 76-SOP 

(Processo nº 770/ 76-SOP) 

Terrno Aditivo ao Contrato de Empreita ­
da nº 28/ '16-SOP, que e n tre si celebram 
o Governo do T e rritório Federal do Ama­
pá e a fi r ma T. S. Melo, para execução 
dos servigos de recuperação da Ponte 
de nominada <<C or tiça!», loca liza da às pro­
ximidade s do KM 355, t recho Amapá/ 
Calçoene , da rodovia BR-156,con soante 
m elhor se declara: 

i\ 0s dezen-JVe (19) dia s do mês cte abril do ano 
le hu rrt mil I'L•Vt cE>ntos e ~etPnta e Sfis , nesta 

cidHd,, d·• ':lnca n~. C'lpit~l do T ... r.ritórif'l Fede r.al do 
A m&p'!, os inf. a assinados. Governo d o Ternitório 

I F'·.rler al J,) Amapá, r epresentedo neste ato pelo 
J<~xm 9 ~r. l)ecretárin (i(~ Ob1 as Públ ic::~s . Eng.0 Ma­
n oe l Anlônio Dias por for ça do Art. 11 do Decre­
to-Lei 200 de ? 5.02.67 e a Emprei teira a Sra. 
Branca Pi nto ele Souza M, lo Procu rad ora da firma 
por te r em va l 6SO e bom assínêl m o T e r m o 
Arl it ivo à C lausula TerC'eir a - Prazo, do instr u­
tn ~nto supraref" renciado, nos Term os que abaixo 
seguem : 

Item I --- Passará a faze r pa rte in tegra nte e 
inseparávt;>] da Cláusula Terceira - Prazo, o se­
guinte d ispositivo: 

Parágrafo Primei ro: - Fica prorrogado p or 
mais 30 (trinta) dias co nsecutivos, conta dos a par­
tir da data dA exptração do prazo para conclusão 
tot.al dos serviços, ec;ti'pulad.:> no instr u m en to prin­
ci pal, para & entrega da po nte do Cortiça• pela Em­
preit~ ira ao Contra:t:=~nte , em prefeita condição de 
u so. 

Parágrafo S egu:ído ·- Permanecem inalt eradas 
as dema is cláusulas de contrato. 

Assim por esta rem justos e a c o r d a d o s, 
&ss innm o presente Termo Aditivo, e m 10 (dez) 
vias de ig ua l teor e form a na presença de duas 
testemunhas. 

Macapá , 19 de a b ril de 1976. 

Engº Manoel Antôn io Dias 
Dirtgen te da Con tratan te 

Branca Pinto dE' So u sa Mello 
Procuradora da Empr.eiteirs. 

T estE-munhas: 

lª João Victor Moura d e APruda 

2ª F. F. Ca rmo 

Prefeitura Municipal de Macapá 

AVISO 

A P refeitura Municipal de Macapá, através do 
Serviço de T e r r a s U r b a n a s, avisa à s pes­
soas que têm processos requ erendo lot es dE' t erras, 
cujo tP.rreno jâ foi indicado e identificado. que o 
prazo para o pretende-nte apr~sen tar a planta e 
projeto da obra, a que se rlE!stina o imóv el, será 
de trinta (30) dias , cont ados do Deferimento da 
jnsc11içã0. 

Findo e~se prn"', ser á automaticamerte can­
celad6 a tl)rnado ine zi:; tente a i11soriçã o. 
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A visa outrossim, que continua em plena vi­
gência o Decreto n. 0 10/ 75-GAB-PMM, que dá um 
pruzo de dezoito (lB) meses, a partir de 09 de 
abril de 1975, para conclusão das construções ina­
cabadas existentes naquela data e localizadas no 
Perímetro Urbano de Maoapá , na forma do artigo -
37, da Lei Municipal n .O 23/74. 

Macap3, 26 de abril de 1976 

Raimundo de Souza Martins 
Chcde dó Ser;viço de Ter:ras Urbanas 

CPF - 0009!2782 - lViat. 2412704 

Del ta Esporte Clube 

Fun ia do em 1 º de janeiro de I \176 

ESTATUTOS 
(Continuação do número anterior ) 

Art . 45.0 - O Delta Esporte Clube terá como unifor­
me oficia l o seguinte: 

§ Iº - Camisas - Com listas em posição ve rtic l'l l, 
nas cores azul e br01 nco. 

§ 2.t> - Calções: branco e preto, 

§ 3º - Melões - Com listas em pos1çao h orizontal, 
nas cores: branco, preto e vermelho. 

CAPÍTULO - VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 46 - Só poderão ser tomadas por Assembléia 
Geral Extraordinária , especifllmente convocadas para tal 
fim, as deliberações que venarem sobre: 

a) - destituiÇão do Conselho Deliberativo; e 
b) - d issolução do Clube. 

do Clube, o 
'1 , 

Art, 47' - Em caso de dissolução 
patrimônio dé que trata o Artigo 40º, letrB 
a Legião BI'8sileira de Assistência. 

a, será doado I 
Ar,, 48º - Este Estatutos poderão ser refermados 1 

em qualquer tempo e em qualquer aàmlnistração, porém, I 
somente pelos ~ócios fundadores . I 

rcontlnua no próximo número) 

Estatutos da Igreja Batista Bíblica de Macapá · 

(Continuação do número anterior) 

§ 2~ - O Mordomo, a quem compete Inspecionar os 
trabalhos de asseio e conservação de todos os prédios da 
Igreja; ter "'sob sua guardá todós os bens móveis e imóveis 
que comtituem o patrimônio da Igreja e deles dar conta 
à Igreja 'em sessão ordinária ou éxtraórd·inária, quando se 
fizer neces~ário. 

§ 3 ~ - Uma 11ó pessoa poderá acumular os dois ­
cargos. 

Capitulo VI 
Da Assembléia Geral 

Art. 22º - A Assembléia Geral ~ quem delibera 
soberanam~nte sol:lre tcidos os negócios temporais da 
Igreja . 

Ar t. 232 - A Assembléia Geral compor·se-á de 
todos os membros da Igreja se~ado dirigida · pelo Presidente, 
ou na sua falta , pelo Vice-Presidente. 

Art. 24,~ - A Assembléia Geral, tendo sido convo­
cada com antecedência suficiente, reur~lr-se-á com o 
número de membros presentes para sessão de negócios e 
espiritual quande se fizer necessário. Reunir-se-á em sessão 
e:x~tra0rdip.árla, sempre que seja, digo, surja uma necessidade. 

Capitulo VII 

Da Cooperação Cristã Comum. 

Art. 25º - Para os fins da aooperaçáo cristA 
comum , a Igreja não está lfgada oficialmente a nenhuma 
entidade denominaaicinal evangélica , notadamente Cen­
vehçÕes e Orgãó de Cúpula, r;or não · sêr obrigada a 
Ac:eftar 01 desvtos doutrinârios que essas entidades venham 
a comeier; pois quer resguardar e salva guardar o direito 
que terh êfe se ater, livremente, aos prinõ!plos do Nmvo 
Testamento' defendidos ·através aios séculos · 'pelos •genufn.,s 

batist::~s , b~m como por desejar zelar pela sua autonomia 
Batista Bíblica a fim de não perder esse fu ndamental 
distintivo que tem respondido p ; !a continuação das igrejas 
fundada s p elos apóstolos d e~ Nooso Senhor Jesus Crist o. 

(Continua no pr óximo número\ 

Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
A'mapá - CSSAP 

(Continuação do número anterior) 

A rt. l! 2 - É expressamente proibida a existência de 
cautelas nos cofres do CSSAP, em substituição a dinheir o. 

.'o.rt. 113 - Este Estatuto somente poderá ser refor­
mado por decisão de uma Assembléia Geral Extr aordin<Íria, 
especificamente convocada para tal fim. 

§ único - A reforma será considerada aprovada 
se obtiver votação favorável de 2/ 3 (dois terços) mais um, 
dos sócios do Clube com direito a voto. 

Ar t. ll4 - O CSSAP não responde solidt,rio p o r 
comprornissos assumidos pelos sócio's e nem os socws res­
podem subsidiariamente per compr omissos assumido~ pela 
Adminis tr ação elo CSSAP. 

Art. ll5 - Ocor rendo o falecimento de sócios, o pa­
vilhão do CSSA P será h~:;teado ele tr ês a~7 \Sete) dias, a 
meia verga, a critério ela Diretoria. 

Art. 116 - A modificação ele qualquer próprio do 
Clube, ;_ ,; :· constru~;ão ou demolição, só püderá ser efetua­
da após prévia autorização da Assembléia Geral, expressa­
mente convocada para esse fim. 

Art. ll7 - Será nulo e de nenhum efeito todo ato 
executado, administrativo orientador das atividades sociais, 
tom:1do ou praticado com inobservância deste Est atuto, r es­
ponsabilizados o~ infratores. 

Capítulo VIII 

Das Disposições Transitórias 

Art. 118 Para efeitos do Art. 104 e seu § único, des te 
Estatuto, são consider ados dependentes do Associado: côn­
jugu e, filhas solteiras, legitimas ou adot ivas; filhos menores 
de 18 (dezoito } anos, legítimos ou adotivos, irmã solteira 
menor de 18 (d ezoito! anos e mãe viúva. 

§ único - Na ausência ela cônjugue, terá direito aos 
mesmos benefícios a companheira que viva em comum com 
o associado há mais de 5 {cinco) anos, àesde que expressa­
mente declarada em seus assentamentos militares, e deci­
são judicia l para o caso dos civis. 

Art. ng - O presente Es tatuto se constitui na Lei 
Orgânica que todos os sócios são obrigados a réspeitar e 
fazer respeitar ; foi aprovado em Assembléia Geral Extraor­
dinária r ealizada em 14 de fevere iro de 1976, na cidade de 
Macapá-AP, data da qual passa a vigorar . 

Art. 120 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Const ituíram a Comissão de elaboração do presente 
Estatuto, os quais tomaram parte na primeir a reunião: 

Jarbas Nogueira Durso - Presidente de Honra 
Nadir Leopoldo Dreher - Pr esidente 
Raimundo Nonato Casanova dos Santos 
Bonifácio da Silva 
Eudo de Lima Assis 
Roberto de Oliveira Ass is 
Alcino Viana Garrett 
A maldo de Mello Gonçalves 
J o~é Aurimar Stempozeskas 
Jos€: Luiz d a Silva · 
Luiz Carlos ela Costa 
João Carlos Gomes 
Edilson Dias de Araújo 
Airton da Silva Soares 
Inácio Elias Aires dos Santos 
Dionísio Lopes de Andrade 
Enock Souza Rabelo 
Salomão Corr ea M11rtins 
Odile Quinsler · 
Alceu Mendes de Araújo 
José Maria Teixeira Leite 
Guinaldo P into dos Santos 

Nadir Leopoldo Dreher - Presidente 

Eleito e empossado em 14 Fev. 76 


	

